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Ulysses confia que acordo com PFL saia até terça 
BRASÍLIA — Os interesses do Go

verno, do PMDB e do PFL na ques
tão da soberania da Assembleia Na
cional Constituinte deverão estar 
conciliados até terça-feira de carna
val. Depois de uma conversa de qua
tro horas com o Presidente José Sar-
íiey no Sítio São José do Pericumã, 
ontem, o Presidente do PMDB e da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, de
monstrou otimismo quanto ao enten
dimento: 
J — Foi uma conversa de namora
dos, se vocês (jornalistas) me permi
tem palavras mais descontraídas — 
disse Ulysses. 

As divergências entre o PFL e o 
PMDB são normais, segundo Ulys
ses, que defendeu a manutenção da 
Aliança Democrática, "uma maioria 
conquistada pelas urnas em torno de 

princípios e compromissos entre os 
dois partidos". 

— Discordâncias fazem parte do 
processo democrático e existem mes
mo dentro do PMDB. O essencial 
é que o Presidente Sarney foi eleito 
por esta Aliança. Temos estas res
ponsabilidades: o Presidente de go
vernar e nós de apoiarmos o Gover
no. 

A posição do PFL, pelo funciona
mento normal da Câmara e do Sena
do durante os trabalhos da Consti
tu in te , inviabi l iza qua lquer 
possibilidade de acordo. A afirmação 
foi feita pelo Líder do PMDB na Câ
mara, Deputado Luís Henrique, 
acrescentando que este é o pensa
mento de Ulysses e que o PFL "está 
ampliando as dificuldades". 

Explicou que a decisão do Senado, 

de funcionar normalmente até que 
os constituintes se pronunciem a 
respeito, desagradou profundamente 
o Presidente do PMDB e da Consti
tuinte. Ulysses, de acordo com Luís 
Henrique, não admite qualquer solu
ção fora daquela que está sendo pro
posta pelo substitutivo do Senador 
Fernando Henrique ao Regimento 
Interno da Constituinte, prevendo o 
funcionamento da Câmara e do Se
nado apenas quando convocados ex
traordinariamente. 

O PFL considera que este ponto é 
polémico e seu Líder no Senado, Car
los Chiarelli, afirmou ontem que não 
será fechado nenhum acordo com o 
PMDB enquanto esses e outros pon
tos não forem discutidos: 

— Está havendo precipitação. Al
gumas pessoas querem passar direto 

do confronto para o acordo, apenas 
quebrando o gelo. Vamos começar 
tudo de novo, na mesa de negocia
ção. 

Para o Líder do PFL, a emenda do 
Deputado Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) que trata da soberania 
da Constituinte não é solução, mas 
apenas parte do entendimento. E in
sistiu que seu partido não abrirá 
mão do funcionamento pleno das 
duas Casas do Congresso: 

— Conversei na sexta-feira com o 
Presidente Sarney e ele repetiu que 
a Constituinte não foi convocada pa
ra impedir que Câmara e Senado 
funcionem normalmente. Todos re
conhecemos a prioridade da Consti
tuinte, mas não aceitamos a exclusão 
da Câmara e do Senado. Recesso 
branco é inconstitucional e inaceitá

vel — sublinhou Chiarelli. 
Apesar das ponderações de Chia

relli, antes de Ulysses chegar ao sítio 
de Sarney para negociar o fim do im
passe sobre a soberania da Assem
bleia, uma parte do acordo já era ti
da como fechada: a emenda de 
Maurílio seria acrescida de uma ex
pressão definindo e restringindo as 
possibilidades de modificação da 
Constituição atual. 

O Líder do PFL na Câmara, José 
Lourenço, considerava ponto pacífi
co colocar "um ferrolho" na versão 
de Maurílio para o parágrafo 7o do 
Regimento, considerada "muito 
aberta" pelo Governo. Isso acontece
ria com a introdução da expressão 
"fato concreto", impedindo a Consti
tuinte de alterar a ordem constitu
cional sem nenhuma ocorrência no

va. No caso, a preocupação seria a; 
de evitar que os constituintes alte-! 
rem a duração do mandato do Presi-; 
dente Sarney, fixada na Carta em vi-, 
gor. ; 

O Governo já sabia que Ulysses es-, 
tava disposto a transigir neste ponto; 
e foi ele próprio que sugeriu a ado-i 
ção da expressão "fato concreta",) 
numa conversa com o Deputado Jor-. 
ge Leite (PMDB-RJ). Só não estava; 
disposto a ceder no caso do funciona-, 
mento do Senado e da Câmara, pois; 
desde o ano passado, quando lançou* 
a ideia de substituí-los por uma co-; 
missão de 70 parlamentares, ele vem. 
trabalhando em favor da minimiza-; 
ção da Câmara e do Senado perante, 
a Constituinte. 

— Esta é a parte mais difícil da-
conversa — reconheceu Lourenço. J 

Sant'Anna vai fazer bloco do Governo com os ? moderados' 
t BRASÍLIA — O Governo já desis

tiu de buscar respaldo junto a uma 
parcela do PMDB e concentrará 
atenções, especialmente através de 
seu Líder no Congresso, Deputado 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA), no 
atendimento dos "interesses pragmá
ticos" de parlamentares "modera
dos" dos diversos partidos. Logo de
pois do carnaval, anuncia alta fonte 
do Palácio do Planalto, SanfAnna 
tratará dos interesses do Executivo 
no Parlamento, usando todos os ins
trumentos de que o Governo dispõe 
para consolidar sua base de apoio. 
, Esses instrumentos capazes de 
atender aos "interesses pragmáti
cos" de deputados e senadores com
preendem, segundo o informante, 
desde a redistribuição dos quase dez 
mil cargos do Governo federal nos 
Estados até o atendimento de reivin
dicações administrativas. 

De acordo com o importante asses
sor do Presidente Sarney, há basica
mente um limite estabelecido anteci
padamente para as negociações de 
que se ocupará o Deputado SanfAn
na em busca da consolidação da base 
do Governo: a reforma do Ministério 
á de exclusiva competência do Presi
dente Sarney e só ele tratará do as
sunto. 
; O Líder do Governo já sabe com 
que instrumentos pode contar e só 
"por falta de tempo" ainda não os 
mobilizou. SanfAnna, reconheceu o 
informante, teve o início de sua 
atuação atropelado pela necessidade 
de se envolver na formulação do Re
gimento Interno da Constituinte. 
; SanfAnna, na verdade, não conse
guiu ir além da distribuição de um 
fprmulário aos parlamentares, para 
identificação de seus interesses e de 

suas esposas, e da dramática invoca
ção à amizade dos parlamentares pe
lo Presidente Sarney. Este recurso 
ele adotou para fazer com que depu
tados e senadores se retirassem de 
plenário na noite de quarta-feira, pa
ra evitar o quórum necessário à vo
tação do Regimento Interno. 

O que o Líder do Governo aciona-
rá depois do carnaval, ao se dedicar 
à tarefa de contribuir para a consoli
dação das bases do Governo no Par
lamento, é um elenco de instrumen
tos que o próprio Presidente Sarney 
utiliza, de seu gabinete no Palácio do 
Planalto, para criar ou cultivar rela
ções próximas com os políticos. 

Há alguns meses, alertado, o Presi
dente descobriu que havia atendido 
nada menos que 30 pedidos de libe
ração de verbas e outras reivindica
ções para um deputado da Alian
ça Democrática que sistematicamen
te votava contra o Governo. Avisado, 
Sarney decidiu ser menos pródigo 
com os infiéis. 

Com quase um mês de trabalhos 
da Constituinte e pressionado pela 
urgência de formar um bloco de 
apoio, Sarney tem se empenhado na 
busca deste objetivo através de sua 
conhecida boa vontade em atender 
pessoalmente os constituintes. Papel 
e caneta na mão, ele ouve atenciosa
mente os pedidos — feitos normal
mente nas manhãs, quando recebe 
parlamentares de dez em dez minu
tos —, anota e quase sempre resol
ve. 

O mais recente exemplo da ação 
pessoal do Presidente é o Deputado 
Hélio Costa (PMDB-MG), que se re
vela um assumido e convicto inte
grante da "bancada do Sarney". Cos
ta relata que em seu primeiro mès 
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como deputado não encontrou qual
quer barreira no Governo às suas 
reivindicações, pois já obteve a libe
ração de oito verbas pedidas para a 
sua região, Barbacena. E não preci
sou de intermediários, pois o Presi
dente Sarney, que considera um 
amigo, o atendeu pessoalmente. 

Além do Presidente, a assessora 
Roseana Sarney Murad e o Ministro 
Marco Maciel recebem parlamenta
res para conversas e, segundo asses
sores, a ampliação e os bons resulta
dos dos programas da Secretaria 
Especial de Ação Comunitária e da 
LBA também podem ajudar. Esclare
cem que os programas não têm fina

lidade política nem contam com ver
ba para políticos, mas seu sucesso 
pode ser capitalizado por parlamen
tares próximos ao Governo nas re
giões beneficiadas. 

Uma peça-chave do Palácio do Pla
nalto para articulações da Consti
tuinte é o Subchefe para Assuntos 
Parlamentares do Gabinete Civil, 
Henrique Eduardo Hargreaves, que 
trocou o seu gabinete no quarto an
dar do Palácio pelos movimentados 
corredores e gabinetes do Congresso, 
onde passa os dias em conversas ao 
pé-do-ouvido. Ele vem trabalhando 
em sintonia com o Líder do Governo, 

Carlos SanfAnna, na formação de 
um bloco de confiança do Governo 
na Constituinte. 

Na avaliação do Governo, não é 
possível quantificar ainda a bancada 
que lhe dará apoio nos momentos 
cruciais, mas o Palácio já sabe, segu
ramente, quem será sempre contra o 
Governo. Neste rol estão, segundo os 
cálculos, entre 90 e cem constituin
tes, incluindo os partidos de oposi
ção e uma parcela do PMDB. 

As primeiras votações da Consti
tuinte servem já como um indicador 
do que o Governo terá pela frente. A 
assembleia política do Palácio não se 
declara assustada como o chamado 
"grupo progressista" do PMDB, com 
cerca de 50 integrantes, que defende 
a soberania da Assembíéia para re
formar a atual Carta. Pela avaliação 
oficial, os verdadeiros "xiitas" deste 
grupo — aqueles que o Governo con
sidera radicais — não passam de dez 
ou 15, que comandam os demais. En
tre os alinhados pelo Palácio do Pla
nalto como "contra o Governo", al
guns são apontados como "oposição 
séria" — por exemplo, o Líder do 
PCB, Roberto Freire, e o Deputado 
Lysâneas Maciel (PDT-RJ). O racio
cínio é que, embora o Governo não 
possa contar com estas pessoas, sabe 
que elas não votarão contra propos
tas "apenas para serem contra" e te
rão discernimento para avaliar o 
conteúdo de cada matéria indepen
dentemente da posição do Palácio. 

Lysâneas Maciel surpreende-se 
com a boa cotação, pois sua expe
riência não tem sido das melhores 
com o que denomina de "lobby do 
Governo na Constituinte", que consi
dera maior do que o de qualquer ou
tro setor. Autor de uma emenda ao 

Regimento para impedir os militares; 
de se manifestarem sobre qualquer 
assunto submetido à apreciação da! 
Constituinte — inclusive o mandato 
presidencial —, Lysâneas denuncia 
uma campanha dos assessores parla* 
mentares do Governo, especialmente! 
dos Ministérios militares, para cias-' 
sificá-lo como "radical e provocador, 
junto aos demais constituintes: 

— Já soube que vários deputados 
estão sendo procurados por estes as-J 
sessores, que dizem que minha 
emenda é uma provocação — contai 
exibindo uma cópia de matéria puj 

blicada quando foi cassado, no Goí 
verno Geisel. O material foi recebido 
por deputados da bancada evangélií 
ca em seus gabinetes. Segundo Lysâ< 
neas, o objetivo é "assustar os novos! 
deputados, para que não se juntem 
aos mais combativos". 

Na opinião de Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), a presença do lobby foi 
"visível" já nos primeiros dias. Ele 
já foi procurado por diversos assesí 
sores parlamentares que não se ani-> 
maram, por enquanto, a conversaij 
sobre temas concretos, limitando-se 
a estabelecer uma "política de boa 
vizinhança". 

Há quem diga que o Governo jai 
mais terá quantificada uma bancada; 
de confiança, já que os apoios são 
fluidos de tema para tema. Maurílio; 
Ferreira Lima (PMDB-PE), "progresi 
sista" que apresentou a primeira; 
proposta de soberania da Constituiní 
te e depois fez acordo com o GoverJ 
no, diz até onde vai o apoio, para a 
seu grupo: 

— Temos consciência da necessú 
dade de defender a estabilização dc( 
processo político. Nisso o Governo e 
o principal interessado e nós tam' 
bém. 

Congresso será instalado 
: sem qualquer definição 
sobre seu funcionamento 

i BRASÍLIA — O Congres
so Nacional realiza hoje, às 
10 horas, sessão solene de 
instalação, na qual será li
da mensagem do Presiden
te José Sarney, sem ter ain
da uma definição sobre o 
funcionamento da Câmara 
e do Senado, objeto de polé
mica na elaboração do Re
gimento Interno da Consti
tuinte. 

A Mesa do Senado, que 
preside a sessão de hoje, 
não tem ilusões quanto ao 
comparecimento: deverá 
.$er bastante reduzido por 
causa do domingo de Car
naval. A sessão não pode 
ser transferida porque é a 
Constituição que ordena 
sua realização em Io de 
ínarço. Não há exigência 
regimental de número. 

De acordo com o ritual, o 

Presidente do Senado, 
Humberto Lucena, será re
cepcionado na entrada 
principal do prédio pelos 
Secretários-Gerais das Me
sas das duas Casas e con
duzido até o plenário da 
Câmara. Abrirá a sessão e 
pedirá aos líderes partidá
rios que introduzam no re
cinto o Ministro-Chefe do 
Gabinete Civil, Marco Ma
ciel, portador da mensagem 
presidencial. Esta será lida 
pelo Primeiro-Secretário do 
Senado, Jutahy Magalhães, 
e então Lucena encerrará a 
sessão, sem outros pronun
ciamentos. Um coquetel se
rá oferecido às autoridades 
convidadas — Ministros de 
Estado e Embaixadores — 
no Salão Negro do Senado, 
cuja primeira sessão ordi
nária será dia 9. 

Em mensagem, Presidente diz 
o que espera da futura Carta 
' BRASÍLIA — O Presiden
te José Sarney diz, em 
mensagem ao Congresso 
Nacional a ser lida na ses
são de instalação da nova 
legislatura, marcada para 
as 10 horas de hoje, que es
pera da futura Constituição 
o estabelecimento de uma 
ordem política estável e 
participativa, uma ordem 
Social com respeito aos 
princípios da solidariedade 
e uma ordem económica 
mais justa e sem discrimi
nações. Ele fala também da 
importância do funciona
mento do Congresso, mas, 
segundo o Ministro-Chefe 

Ío Gabinete Civil, Marco 
taciel, na mensagem "não 

há nenhuma afirmação 
frontal nesse sentido". 
; No preâmbulo da mensa
gem, assinada ontem no Si
no São José do Pericumã, 
Sarney assinala que na po
lítica seu Governo promo
veu uma transição pacífica 
fc na economia não abriu 
mão do desenvolvimento. A 
fcituação económica toma a 
maior parte do documento, 
"com o Presidente fazendo 
um balanço do desempenho 
Jdo Governo em 1986, tra
tando das perspectivas pa-
)*a 1987 e concluindo que o 
saldo é positivo. 
! Para Sarney, é funda
mental preservar a norma
lidade e a estabilidade. 
Dentro dessa linha ele ex
plica a suspenssão do paga
mento dos juros da dívida 
externa, afirmando que o 
serviço da dívida deve ser 
wm encargo e um respeito 

aos compromissos assumi
dos pelo Governo, mas não 
poderá ser motivo de es
trangulamento. A função 
do Governo, afirma Sarney, 
é construir o futuro e a de
cisão quanto à dívida rea
firma a recusa à recessão e 
ao desemprego. 

No aspecto político, o 
Presidente diz que a Consti
tuinte é responsável por 
um novo pacto social demo
crático, depois de fazer 
uma retrospectiva do pro
cesso político desde que as
sumiu o Governo, lembran
do, inclusive, a emenda de 
convocação da Assembleia 
Nacional Constituinte. Na 
análise do desempenho do 
Governo em 1986, a mensa
gem destaca, no campo eco
nómico, a safra agrícola, a 
aplicação dos recursos do 
Fundo Nacional de Desen
volvimento, o Programa de 
Estabilização Económica, 
as perspectivas a longo pra
zo e as estratégias de de
senvolvimento. 

No capítulo seguinte, so
bre a política social, faz re
ferência aos projetos gover
namenta is como o de 
distribuição do leite, e ex
plica que as metas relativas 
a reforma agrária foram re
vistas em função das difi
culdades do processo de de
sapropriação. 

Após um balanço da ação 
do Governo, Ministério por 
Ministério, a mensagem se 
encerra com várias tabelas 
dos indicadores da econo
mia. L 


